
Provedor deve fornecer dados de autor de e-mail ofensivo, decide TJ-
MG

A 12ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça de Minas Gerais condenou a provedora NET Serviços de
Comunicação S/A a fornecer todos os dados referentes às conexões de acesso à internet que originaram
as transmissões de duas mensagens por e-mail ofensivas a uma funcionária pública. Caso não cumpra a
decisão, poderá ter de pagar multa diária de R$ 100.

“Não há dúvida de que os dados apontados pela funcionária pública permitem a localização de
informações pela NET”, afirmou o desembargador Saldanha da Fonseca, relator do recurso. “Se os
dados são pouco específicos e não estão restritos somente ao usuário suposto causador dos transtornos,
isto não obsta o cumprimento da liminar”, concluiu.

A funcionária pública recebeu duas mensagens ofensivas em sua conta de correio eletrônico
institucional, nos dias 5 e 6 de junho de 2009. As mensagens com termos chulos envolvem pessoas de
seu convívio íntimo. Representada pelo advogado Alexandre Atheniense, a funcionária entrou com
ação no Judiciário, pedindo a concessão de liminar para que a NET informe todos os dados armazenados
referentes à conexão, inclusive nome de usuário, CPF ou CNPJ, RG, endereço residencial e outros dados
que identifiquem a autoria do e-mail.

Atheninense explicou que a decisão do TJ mineiro obrigou o provedor de acesso  a informar todos os
dados cadastrais que possui de um assinante identificado a partir da data e hora, além do IP que utilizou
para publicar na internet conteúdo impróprio contra sua cliente.

O advogado afirmou que não se trata apenas de fornecer o número IP que denota a localizacao
geográfica do internauta, mas sim dados a partir de um cadastro válido para identificar quem praticou a
agressão e que deverá ser punido. "Um provedor de acesso possui um cadastro válido que detém
informações que podem formar o convencimento de um magistrado no cotejo com outros fatos acerca da
prática de um ilícito", disse.

A liminar foi concedida pelo juiz Llewellyn Davies Medina, da 13ª Vara Cível de Belo Horizonte. A
empresa recorreu ao TJ mineiro, alegando a impossibilidade de apresentar informações somente com o
número de IP (Internet Protocol) informado na petição inicial.

Segundo a empresa, o número de protocolo pode ser alterado durante a navegação, após um determinado
período e, no próximo acesso, outro número de IP será atribuído ao acesso daquele usuário, ou seja, a
cada momento um usuário diferente poderá utilizar o mesmo IP. A empresa argumentou, ainda, que para
a exata identificação do usuário é necessário atrelar o número de determinado IP ao momento de
conexão, devendo este ser apresentado por dia, hora, minuto e segundo, o que, segundo disse, não foi
informado pela funcionária pública.

Identificação na rede
É cada vez mais comum internautas recorrerem ao Judiciário para tentar identificar autores de ofensas

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 21/01/2010



em blogs e sites de relacionamentos. Para o especialista em Direito Informático, Omar Kaminski, para
identificar o emissor de um e-mail são necessários, além do número IP, a data e a hora, conhecidos por 
timestamp ou carimbo da hora.

“A maioria dos provedores utiliza o chamado IP dinâmico. Quando um usuário desconecta do serviço, o
próximo usuário que entrar poderá pegar o mesmo IP”, explica. “Imagine os problemas que podem ser
gerados se a investigação chegar na pessoa errada”, completa.

Ele lembra que é preciso de ordem judicial para obter os dados cadastrais do usuário de determinado IP
em determinado momento. “Porém há um detalhe importante: o IP identifica máquinas, e não pessoas.
Se for uma máquina de uso coletivo teremos mais um complicador”, constata. Com informações da 
Assessoria de Imprensa do TJ-MG.

Notícia alterada às 10h23, do dia 21 de janeiro, para acréscimo de informações.
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